Decreto nº. 7.037, de 12 de julho de 2017.

Que aprova o Loteamento denominado “RESIDENCIAL JARDIM JOSÉ RODRIGUES” e dá outras providências.

FLÁVIO PRANDI FRANCO, Prefeito do Município de Jales, SP, no uso de minhas atribuições legais etc., e:

Considerando que foram atendidas as exigências legais para aprovação administrativa do parcelamento do solo na modalidade de loteamento, conforme pareceres emitidos pela Secretaria Municipal de Obras, Serviços Públicos e Habitação; Secretaria Municipal de Planejamento, Desenvolvimento Econômico e Mobilidade Urbana; e, da Procuradoria Geral do Município;

DECRETO:

Art. 1.º Fica aprovado o parcelamento do solo da área de terra de que trata o artigo 2.º, na modalidade de loteamento, com a denominação de “RESIDENCIAL JOSÉ RODRIGUES”, cujos Projetos de Engenharia foram aprovados pela Secretaria Municipal de Obras, Serviços Públicos e Habitação sob o nº. 346/2017, de 07 de julho de 2017, para fins residenciais, de propriedade de RIVELINO RODRIGUES, brasileiro, casado, professor, portador do C.P.F. M/F sob o nº. 070.593.098-02 e do R.G. sob o nº. 20.352.352-SSP/SP, e de sua esposa LARA FARIA FRANÇA RODRIGUES, brasileira, casada, farmacêutica, portadora do R.G. nº. 27.337.599-4/SSP-SP e do C.P.F. M/F sob o nº. 011.826.906-29, ambos, residentes e domiciliados na Rua dos Canários, nº. 79, Bairro Jardim Pêgolo, cidade e comarca de Jales, SP, devidamente aprovado pelo GRAPROHAB, com Certificado expedido sob o nº. 034/2017, 17 (dezessete) de janeiro de 2017, com validade até 17/01/2019.
Art. 2.º O loteamento de que trata o artigo 1.º será implantado na área de terra de 34.076,80 metros quadrados, objeto da Matrícula nº. 46.767 do Serviço de Registro de Imóveis e Anexos da cidade e comarca de Jales, SP, denominada de Área Remanescente 01, localizada entre terras pertencentes a Carlos Roberto Soares, Loteamento Vila União, Rua Nova República, Prefeitura Municipal de Jales, Prolongamento da Rua do Estado, Córrego do Tamburi e Rua Dezenove, anexo a cidade e comarca de Jales, SP, com observância dos Projetos de Engenharia aprovados pelo GRAPROHAB, pela Secretaria Municipal de Obras, Serviços Públicos e Habitação e pela Secretaria Municipal de Planejamento, Desenvolvimento Econômico e Mobilidade Urbana. 

Art. 3.º A loteadora, com observância do cronograma físico financeiro e dos projetos aprovados, fica obrigada a executar, no prazo de 24 (vinte e quatro) meses, contado da data da expedição do Alvará de Licença de que trata o parágrafo único deste artigo, as seguintes obras de infraestrutura urbana:

I – Demarcação de quadras e lotes;

II – Abertura de ruas; 

III – Rede de água; 

IV – Rede de esgotamento sanitário e respectivo destino, com emissário e recalque, se necessários;

V – Guias, sarjetas e pavimentação asfáltica;

VI – Rede de energia elétrica e iluminação pública; 

VII – Galerias de águas pluviais;

VIII – Plantio de mudas de árvore;
IX – Acessibilidade;

X – Sinalização Vertical e Horizontal de Trânsito;

XI – Calçamento do passeio público das áreas públicas.
Parágrafo único. Fica a Secretaria Municipal de Obras, Serviços Públicos e Habitação autorizada a expedir Alvará de Licença para execução das obras de que trata este artigo. 

Art. 4.º Na eventualidade do loteador não executar, total ou parcialmente, as obras de infraestrutura de que trata o artigo 3.º, caberá ao Município, observadas as disposições pertinentes da Lei Federal nº. 6.766, de 19 de dezembro de 1.979, e da Lei Complementar Municipal nº. 41, de 18 de outubro de 1.995, com suas alterações posteriores, executá-las, direta ou indiretamente, e se ressarcir integralmente dos gastos efetuados mediante a execução da Escritura Pública de Garantia lavrada no dia 07 (sete) de julho de 2.017, no Livro nº 256, às páginas nºs. 291/298, do Primeiro Tabelionato de Notas e de Protestos de Letras e Títulos da cidade e comarca de Jales, SP, devendo a penhora recair sobre o bem imóvel objeto da garantia, sem prejuízo de serem penhorados outros, caso o objeto da garantia dada seja insuficiente. 

Art. 5.º Eventuais despesas decorrentes da aplicação deste decreto onerarão dotação própria consignada em orçamento, suplementada se necessária. 

Art. 6.º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
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